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Resumo: O objetivo do presente artigo é analisar os fatos praticados por Robinho 
e a possibilidade de homologação da sentença impostano exterior para que o 
condenado cumpra a referida pena no Brasil. Robson de Souza, mais conhecido 
como Robinho, foi condenado pelo crime de estupro coletivo e sentenciado a pena 
de 09 (nove) anos de reclusão pela Justiça Italiana, país onde praticou o fato. 
Robinho é brasileiro nato e não pode ser extraditado para cumprimento de sentença 
imposta no exterior, o que prevê a Constituição Federal, em seu art. 05º (BRASIL, 
1988). Dessa forma, discute-se se o réu estaria livre para exercer seu direito à 
liberdade ou ainda, se há possibilidade de que uma sentença imposta por país 
estrangeiro ser homologada em solo nacional, para que o poder-dever do Estado 
de penalizar aquele que desrespeita as leis seja legalmente executado? Em que 
hipóteses um brasileiro nato que comete crime no exterior poderá ter sua pena 
estrangeira homologada no Brasil? A metodologia utilizada será de pesquisas 
bibliográficas com base em doutrinas, jurisprudências, leis e pareceres dos 
Superiores Tribunais. O estudo será realizado com base em noticiários e autores da 
área criminal, de forma que a pesquisa será qualitativa, buscando estabelecer 
relação entre a teoria legal e o que vem sendo aplicado na prática, explicando de 
que forma se dá a homologação e suas hipóteses de aplicação. 
Palavras-chave: Homologação de sentença. Direito internacional. Estupro. 
Sentença estrangeira. Processo penal. 

 

Abstract: The objective of this article is to analyze the facts moved by Robinho and 
also the possibility of homologation by the Brazilian Justice of the sentence imposed 
abroad so that the convict bought the sentence in Brazil. As is widely known, Robson 
de Souza, better known as Robinho, was convicted of the crime of collective rape 
and sentenced to 9 years of imprisonment by the Italian Justice, the country where 
he committed the act. Robinho is a native Brazilian, which prohibits his extradition to 
comply with a sentence imposed abroad, in accordance with our Federal 
Constitution, in its article 5. Therefore, the defendant would be free to exercise his 
right to freedom or there is still the possibility that a sentence imposed by a foreign 
country can be ratified on national soil, so that the power-duty of the State to penalize 
those who disrespect the laws is legally executed? In what hypotheses can a native 
Brazilian who commits a crime abroad have his foreign sentence ratified in his 
country of birth? The methodology used will be bibliographical research based on 
doctrines, jurisprudence, laws, and opinions of the Superior Courts. The study will 
be carried out based on news and authors from the criminal area, so that the 
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qualitative research, seeking to establish a relationship between legal theory and 
what has been applied in practice, seeking to explain how homologation takes place 
and its hypotheses of application. 

 
Keywords: Judgment homologation. International right. Rape. Foreign sentence. 
Criminal proceedings. 

 
1 INTRODUÇÃO 

 

O trabalho tratará sobre o caso do jogador Robinho e a possibilidade da 

homologação da sentença Italiana no Brasil. O caso refere-se à acusação de 

estupro envolvendo o jogador de futebol brasileiro Robson de Souza, conhecido 

popularmente como Robinho durante sua passagem pelo clube italiano AC Milan, 

em 2013. A acusação afirmou que Robinho e outros amigos teriam estuprado uma 

mulher em um clube noturno na cidade de Milão. Robinho negou as acusações e 

alegou que a relação sexual foi consensual. No ano de 2017 o caso foi encaminhado 

para julgamento na Itália e em 2020 Robinho foi condenado em primeira instância, 

a nove anos de prisão. Ele recorreu da decisão, mas sem sucesso e essa já teve 

trânsito em julgado em 2022, confirmando a condenação. 

Atualmente a Justiça Italiana enviou um pedido ao Brasil para que a pena de 

Robinho seja homologada no país, uma vez que sua extradição foi negada, por força 

Constitucional.  

O caso Robinho representa um exemplo importante das complexidades 

envolvidas em casos de agressão sexual envolvendo figuras públicas e destaca a 

necessidade de uma cultura de respeito e responsabilidade na sociedade em geral. 

 

2 EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA HOMOLOGAÇÃO DE SENTENÇA PENAL 

ESTRANGEIRA NO BRASIL 

O Código de Processo Penal de 1941 não abordava especificamente a 

homologação de sentença estrangeira, tendo, como o meio mais próximo da 

homologação, o art. 9º, que estabelecia que a autoridade nacional deveria 

reconhecer as sentenças estrangeiras no âmbito civil, trabalhista e comercial, o 

que, em raros casos, alcançava a sentença penal estrangeira. 
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Em 1942, foi promulgada a Lei deIntrodução ao Código Civil (LICC), que 

versava sobre os as regras de direito internacional privado no Brasil, e em seu art. 

15 estabelece que sentenças estrangeiras poderão ser executadas no Brasil desde 

que preencham, cumulativamente, seus requisitos.  

No ano de 1993, foi editada a Convenção Interamericana sobre o 

Cumprimento de Sentença Penal no Exterior, com o objetivo de facilitar a forma de 

cumprimento de sentenças penais estrangeiras na América Latina, Convenção 

essa que o Brasil foi signatário, porém, que teve sua implementação prática de 

forma limitada, através do decreto nº 5.919/2006. 

No Brasil, a homologação de sentença penal estrangeira foi mais bem 

explorada e definida no ano de 1994, com a o Tratado de Auxílio Mútuo em Matéria 

Penal, que estabelece os requisitos e procedimento a ser seguido para que ocorra 

a homologação, através do Decreto 1.320 de 30 de novembro de 1994.  

Até o ano de 2004, o Supremo Tribunal Federal era quem possuía a 

competência para análise dos processos de homologação. Após a entrada em 

vigor da Emenda Constitucional 45/2004, a competência para análise e 

homologação passou a ser do Supremo Tribunal de Justiça. 

Nesse diapasão, ressalta-se que as jurisprudências do Supremo Tribunal 

Federal e Superior Tribunal de Justiça vêm desempenhando um importante papel 

para o desenvolvimento e interpretação da aplicação das normas para 

homologações de sentenças penais proferidas no exterior no Brasil, estabelecendo 

diretrizes e critérios para que isso ocorra.   

O Brasil continua a adequar suas leis aos padrões internacionais de 

cooperação jurídica, buscando fortalecer a segurança jurídica no processo de 

homologação de sentença proferida no exterior, através de decisões e 

jurisprudências dos tribunais.  

 

3 O PRINCÍPIO DA TERRITORIALIDADE NO DIREITO PENAL E SUA 

RELAÇÃO COM A HOMOLOGAÇÃO DE SENTENÇA PENAL ESTRANGEIRA 
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O princípio da territorialidade é um dos fundamentos do direito penal, por 

meio do qual se impõe que a lei penal vigente no País é que será aplicada aos 

fatos ocorridos dentro de suas fronteiras, em outras palavras, o Estado possui a 

jurisdição sobre os crimes cometidos dentro de seus limites, sendo, então, o 

responsável pela aplicação de sentença de acordo com sua legislação penal 

vigente. O referido princípio versa ainda a respeito de delimitação de espaço 

geopolítico para onde cada lei penal será válida e imposta. Sua principal 

característica é a Soberania Estatal que cada País possui para aplicar suas leis 

dentro de seu território e de seu território estendido. 

Apesar de os países constantemente se preocuparem em manter, 
resguardar, fiscalizar e monitorar seus limites territoriais, até por conta do 
fato de que o território físico, terrestre ou marítimo, consiste em um 
elemento imprescindível à própria condição de Estado soberano, tal 
atitude não consegue impedir, na maioria das vezes, que a criminalidade 
existente dentro no meio social seja perpetrada mediante condutas ilícitas 
que transpassam suas fronteiras naturais (GIACOMET JUNIOR, 2019, 
p.10). 
 

O Brasil adota o princípio da territorialidade mitigada no âmbito da lei penal 

no espaço, o que justifica a incidência da lei penal brasileira em fatos praticados 

no estrangeiro, isto é, fora do território nacional. Porém, ressalta-se que tal 

princípio aplica-se somente nos casos de crimes, não sendo possível a aplicação 

da lei penal brasileira às contravenções penais praticadas no exterior, como dispõe 

o art. 2º do Decreto-lei 3.688/1941 (BRASIL, 1941). 

Entretanto, com a crescente globalização e possibilidade de mobilidade das 

pessoas, ocorrem situações em que pessoas cometem crimes em determinado 

Estado, mas são condenadas em outro. Diante de tal necessidade, a cooperação 

entre Países se faz necessária para que seja possível a homologação de sentença 

penal estrangeira.  

As relações jurídicas não se processam mais unicamente dentro de um 
único Estado Soberano, pelo contrário, é necessário coopera e pedir a 
cooperação de outros Estados para que se satisfaça as pretensões por 
justiça do indivíduo e da sociedade. (PIRES JUNIOR, 2012, p. 17). 

 
A homologação de sentença penal estrangeira é o procedimento pelo qual o 

Estado pode reconhecer uma sentença penal proferida no exterior e fazer com que 

essa mesma sentença seja cumprida dentro do seu limite territorial, validando-a, 
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ou seja, fazendo com que essa produza seus efeitos, mesmo tendo sido proferida 

de acordo com legislação diversa da vigente em seus limites.  

O reconhecimento de sentença estrangeira com finalidade que essa produza 

efeitos se baseiam nos tratados internacionais e legislações nacionais vigentes 

dos Estados interessados. Dessa forma, a homologação da sentença condenatória 

penal estrangeira permite conciliação com o princípio de territorialidade, vez que 

há necessidade de cooperação jurídica internacional para que a sentença seja 

validada e que produza efeitos de forma válida, com única finalidade de garantia 

de justiça e eficácia na persecução penal transnacional. 

 

3.1 Princípio da Extraterritorialidade 

Superado o entendimento quanto princípio da territorialidade, temos que o 

princípio da extraterritorialidade diz respeito a aplicação da lei penal brasileira nos 

casos de crimes cometidos por brasileiros no exterior, isto é, locais submetidos à 

soberania externa ou até mesmo em locais onde algum país exerce sua soberania.  

A extraterritorialidade subdivide-se em: incondicionada e condicionada, 

sendo a primeira caracterizada com a simples prática de um fato típico em território 

internacional, o que já autoriza a aplicação da lei penal brasileira, não estando 

vinculada a nenhuma condição ou requisito e o agente dessa forma, poderá o 

agente ser punido segundo a lei brasileira mesmo que tenha sido absolvido no 

estrangeiro. 

As hipóteses de aplicação da extraterritorialidade incondicionada estão no 

art. 7º, inciso I do Código Penal Brasileiro (BRASIL, 1940) e, por este dispositivo, 

os crimes que poderão ser punidos independente de condições serão os crimes 

contra o patrimônio ou fé pública da União, do Distrito Federal, Estado, Territórios, 

Municípios, de empresas públicas, sociedade de economia mista, autarquia ou 

fundação instituída pelo Poder Público, crimes de genocídio (desde que o agente 

seja brasileiro ou residente no Brasil), crimes contra a vida ou liberdade do 

Presidente da República e crimes contra a administração pública ou a quem está 

a seu serviço.  
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Em relação a extraterritorialidade incondicionada e a proibição ao bis in idem, 

de acordo com Masson (2019, p. 136) “No caso de extraterritorialidade 

incondicionada, a pena cumprida no estrangeiro atenua a pena imposta no Brasil 

pelo mesmo crime, quando diversas, ou nela é computada, quando idênticas”. Em 

outras palavras, evita-se o bis in idem através da detração de penas já iniciadas.  

Nos casos de extraterritorialidade condicionada a aplicação da lei penal 

brasileira aos crimes cometidos no estrangeiro fica sujeita às condições impostas 

no art. 7º, §2º, alíneas “a”, “b”, “c”, “d” e “e”, e §3º, do Código Penal (BRASIL, 1940). 

Nesses casos a lei penal brasileira é subsidiária em relação aos crimes 

cometidos no exterior, ou seja, tem caráter complementar ou acessório ao 

principal, crimes esses que se encontram no art. 7º, inciso II e §3º do Código Penal 

(BRASIL, 1940).  

As hipóteses de aplicação, neste caso, são restritas aos os crimes que, por 

tratados ou convenções, o Brasil obrigou-se a reprimir, crimes praticados por 

brasileiro, crimes praticados por estrangeiros contra brasileiros fora do Brasil nos 

casos em que é negada a extradição ou essa não foi pedida e em que houve a 

requisição do Ministro da Justiça e crimes praticados em embarcações ou 

aeronaves brasileiras, de propriedade privada ou mercantes, quando em território 

estrangeiro. 

Ressalta-se que, neste caso, as condições para aplicação são cumulativas: 

o fato deve ser punível também no país onde foi praticado; o crime estar precisa 

estar incluso no rol de crimes cujo Brasil permite extradição; o agente deve entrar 

em território nacional sem ter sido perdoado no estrangeiro ou estar extinta a 

punibilidade segundo a lei mais favorável, e; o agente não pode ter sido absolvido 

no exterior ou não ter cumprido pena no país estrangeiro.  

Nos casos em que os crimes são cometidos por estrangeiros contra um 

brasileiro fora do Brasil, serão exigidas, além das supramencionadas, outras duas 

condições: ter sido negada ou não ter sido pedida a extradição e ter havido 

requisição do Ministro da Justiça.  

 

3.2 Requisitos para homologação de sentença penal estrangeira no Brasil 
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Os requisitos para homologação de sentença penal estrangeira são 

estabelecidos pelo ordenamento jurídico nacional, como no art. 15 da LINDB 

(BRASIL, 2010) e pelos tratados internacionais ratificados pelo Brasil.  

Nesse contexto, menciona-se os requisitosmais importantes para a 

homologação de sentença penal estrangeira: 

Atualmente a competência originária para homologação de sentença penal 

estrangeira é do Superior Tribunal de Justiça (STJ), conforme dispõe o art. 105, 

inciso I, alínea "i" da Constituição Federal Brasileira (BRASIL, 1988).  

Além de o pedido ser endereçado ao STJ, deve existir, entre o Brasil e o 

Estado diverso, cujo proferiu a sentença condenatória, convenção ou tratado 

internacional de cooperação jurídica penal. 

É necessário, ainda, que o fato que deu origem à condenação estrangeira 

também seja tipificado no Brasil como crime, ou seja, tenha o caráter de dupla 

tipicidade. Em outras palavras, a conduta que gerou a condenação no País 

estrangeiro obrigatoriamente deve ser considerada crime no Brasil para que a 

sentença possa ser homologada.  

Durante o processamento de origem deve ser observado o devido processo 

legal, respeitando a norma Constitucional que em seu art. 5º, inciso LV (BRASIL, 

1988) garante ao indivíduo direito fundamental à ampla defesa e contraditório. 

Igualmente deve ser respeitado o princípio de vedação ao bis in idem, uma 

vez que um mesmo fato não pode ter punição dupla. Sendo assim, não é possível 

a homologação nos casos em que o mesmo fato já possuir sentença condenatória 

anteriormente proferida por autoridades brasileiras. 

Além dos requisitos mencionados acima, a sentença proferida no estrangeiro, 

para que seja homologada no Brasil, deve ser traduzida para a língua portuguesa 

por tradutor público juramentado. 

Por último, temos que para o deferimento do pedido, a sentença original deve 

preencher os requisitos formais, tais quais a identificação das partes, tipificação da 

conduta, data da decisão, entre outros.  
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4 TRATADO BILATERAL DE EXTRADIÇÃO ENTRE BRASIL E ITÁLIA E 

CONVENÇÃO SOBRE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA EM MATÉRIA PENAL 

Em 17 de outubro de 1989 Brasil e Itália firmaram o Tratado Bilateral de 

Extradição recíproca entre os Países. Neste acordo, estabeleceu-se as normas e 

procedimentos que os dois países devem seguir para que seja possível a entrega 

de acusados ou condenados por crimes passíveis de extradição, de acordo com a 

legislação vigente em ambas as nações.  

O propósito do tratado é de que as autoridades judiciárias do Brasil e Itália 

possam cooperar no enfrentamento ao crime transnacional.  

Apesar de ter sido assinado o ano de 1989, o Tratado entre as nações 

somente entrou em vigor em 01 de agosto de 1993, com o Decreto-Lei nº 863 

(BRASIL, 1993), quando foi internalizado no ordenamento jurídico brasileiro. Além 

dos requisitos a serem preenchidos, também são encontrados os procedimentos a 

serem seguidos pelas autoridades de ambos os países ao lidarem com a 

extradição, elencando a documentação necessária para o pedido de extradição, 

critérios para sua concessão ou recusa, medidas de cooperação entre os países e 

garantias processuais a serem observadas quando da extradição.  

O acordo rege as normas a serem cumpridas para pessoas acusadas ou 

condenadas de crimes, desde que os requisitos disponíveis no tratado sejam 

preenchidos. Entre a vasta gama de crimes cujo tratado prevê, podemos citar 

crimes contra a vida, a ordem pública e dignidade sexual, por exemplo. 

Apesar de abranger diversos crimes, o tratado prevê que não cabe extradição 

nos casos de condenação ou acusação por crimes políticos, nos casos em que a 

pessoa corra risco real de sofrer perseguições ou ser submetida a tratamento 

desumano ou degradante no país requerente, de forma que se preserve um dos 

princípios que é o pilar de sustentação das nações, o da dignidade humana.      

Também foi firmada a Convenção sobre Assistência Judiciária em Matéria 

Penal entre os dois Países, em 09 de julho de 1993, através do Decreto nº 862/93, 

que estabelece procedimentos e regras para a cooperação recíproca entre Brasil 

e Itália, incluindo a homologação de sentença penal estrangeira proferida em um 

dos dois Estados, onde ambos os signatários se comprometem a reconhecer e 
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executar sentenças penais condenatórias proferidas pelo sistema judiciário do 

outro País, se preenchidos os requisito legais para tanto, preenchendo, 

cumulativamente, todos os requisitos.  

Para que haja a homologação de uma sentença italiana no Brasil, é preciso 

seguir as normas da Convenção Brasil-Itália, como também a legislação nacional 

aplicável.  

Imperioso destacar que além dos Tratados firmados com a Itália, o Brasil 

também pode homologar sentenças penais impostas por outros países, desde que 

presentes os requisitos para tanto e que existam tratados multilaterais ou bilaterais 

de cooperação internacional vigorando entre os países envolvidos.  

 

4.1 Extradição   

A extradição é o processo pelo qual uma nação soberana realiza a entrega 

de uma pessoa condenada, investigada ou suspeita de um crime para outro País. 

É uma ferramenta de cooperação transnacional entre Países para a investigação 

de crimes com posterior aplicação de sanções.  

O ex-ministro do STF, Francisco Resek, conceitua a extradição como:  

Entrega, por um Estado a outro, e a pedido deste, de pessoa que em seu 
território deva responder a processo penal ou cumprir pena. Cuida-se de 
uma relação executiva, com envolvimento judiciário de ambos os lados: o 
governo reque- rente da extradiçãosó́ toma essa iniciativa em razão da 
existência do processo penal – findo ou em curso – ante sua Justiça; e o 
governo do Estado requerido [...] não goza, em geral, de uma prerrogativa 
de decidir sobre o atendimento do pedido senão depois de um 
pronunciamento da Justiça local (LIMA, 2013, p.3). 

 
A extradição pode ser passiva ou ativa sendo que a primeira, ocorre nas 

situações em que o País requerido é o demandado enquanto a segunda quando o 

interessado é o País requerente.  

No Brasil, através da Secretaria Nacional de Justiça, o Ministro da Justiça é 

o responsável pelas análises de pedidos de extradição elaborados pelas 

autoridades brasileiras, nos casos de extradição ativa, ou ainda, processar e 

encaminhas as autoridades judiciárias brasileiras os pedidos de extradição feitos 

por outras soberanias, nos casos de extradição passiva.  
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Num contexto geral, nenhum Estado é obrigado a extraditar alguém que está 

em seu território, de acordo com as normas de Direito Internacional. Fica a critério 

do Poder Executivo de cada nação decidir sobre a possibilidade de extraditar ou 

não determinada pessoa.  

Não há necessidade de que exista Tratado de Extradição mútuo entre duas 

nações para que a extradição seja uma possibilidade. Os Estados podem acordar 

a respeito da extradição amparado na promessa de reciprocidade em casos 

análogos, desde que respeitado o princípio da especialidade, que impõe que o 

extraditado deve ser detido, sentenciado ou condenado de forma não seja possível 

o bis in idem. 

No Brasil, há previsão legal para extradição, sendo vedada, no entanto, a 

extradição de brasileiros natos.  

 

4.2 Impossibilidade de extradição de Brasileiros natos 

A Constituição brasileira proíbe a extradição de brasileiros natos, ou seja, 

pessoas que nasceram no Brasil e não possuem outra nacionalidade. Essa proteção 

é garantida pelo artigo 5º, inciso LI, da Constituição Federal (BRASIL, 1988). A 

razão por trás dessa proibição é que o Brasil considera que seus cidadãos têm 

direito a um julgamento justo e imparcial em território nacional. Além disso, a 

extradição de brasileiros natos pode ser vista como uma violação da soberania 

nacional.  

No entanto, é importante ressaltar que a proibição não se aplica aos 

brasileiros naturalizados, ou seja, aqueles que adquiriram a nacionalidade 

brasileira. Apesar de existirem vedações quanto a extradição de brasileiros 

atualizados, estes podem ser extraditados em casos de cometimento de crimes 

que envolvam tráfico de ilícitos ou em crimes comuns praticados antes da 

naturalização.  

 

5 A HOMOLOGAÇÃO DE SENTENÇA PENAL ESTRANGEIRA NO BRASIL E 

SUA LIGAÇÃO COM OS PRINCÍPIOS DO DEVIDO PROCESSO LEGAL E DO 

CONTRADITÓRIO 
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Existe ligação direta entre a homologação de sentença penal proferida 

noexterior e os princípios do devido processo legal e do contraditório.  

O princípio do devido processo legal é garantia constitucional, prevista no art. 

5º, LIV da Constituição Federal (BRASIL,1988) por meio do qual o somente terá 

seus direitos restringidos ou será privado de sua liberdade mediante o devido 

processo legal. Em outras palavras, garante que toda pessoa terá direito a um 

processo justo, imparcial e equitativo. Significando que o processo deverá ser 

regido pelas normas e pelas garantias estabelecidas na legislação vigente, tanto 

no país requerente quanto no requerido. 

Para que uma sentença penal estrangeira possa ser homologada e validada 

o país, as autoridades judiciárias têm a obrigação de verificar se o devido processo 

legal foi respeitado. 

Já o princípio do contraditório tem sua previsão no art. 5º, LV, também da 

Constituição Federal (BRASIL, 1988) e dispõe que é garantido as partes nos 

processos judicial ou administrativo o contraditório e ampla defesa, com meios e 

recursos inerentes a ela.  

Tais princípios se mostram de suma importância, pois as partes afetadas pela 

sentença devem ter o direito de se manifestar, produzindo provas para sua defesa 

e tendo possibilidade de contestar a homologação caso entendam que a sentença 

viola seus direitos.  

Caso seja constatado que a sentença foi proferida sem o devido respeitos aos 

princípios supracitados, os tribunais podem recursar-se a conceder a 

homologação, por entender que houve violação na regularidade e integridade no 

processo do país de origem. 

 

 5.1 Homologação de sentença estrangeira no Brasil 

 A legislação brasileira prevê a possibilidade de homologação de sentença 

estrangeira no Brasil. A previsão legal se encontra no art. 787 do Código de 

Processo Penal (BRASIL, 1941) e impõe que a sentença deverá ser homologada 

previamente pelo Supremo Tribunal Federal (STF) para que se produza os efeitos 
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do art. 7º do Código Penal (o referido artigo prevê as hipóteses em  queos 

crimes cometidos no exterior podem se sujeitar à lei penal brasileira).  

 Além do artigo mencionado acima, o art. 9º do Código Penal (BRASIL, 1940) 

também prevê que a sentença estrangeira, quando produzir as mesmas 

consequências das sentenças brasileiras, poderá ser homologada para que 

obrigue o condenado à reparação de danos e para que surta seus efeitos civis ou 

para sujeitar a pessoa do condenado à medida de segurança.É de competência 

do Superior Tribunal de Justiça (STJ) a homologação de sentença estrangeira, 

conforme dispõe o art. 105, inciso I, alínea “i” da nossa Carta Magna (BRASIL, 

1988).  

 A homologação da sentença estrangeira no Brasil se dá por um procedimento 

judicial que tem como principal objetivo fazer com que as decisões proferidas em 

outro País produzam efeitos em nosso território. Vale salientar que não serão 

homologadas todas as sentenças estrangeiras.  

Como mencionado, no Brasil, o órgão responsável pelo aceite do pedido de 

homologação é o Supremo Tribunal de Justiça (STJ), que processará o pedido e 

em caso de aceitação, confirmará a sentença que foi proferida em outro Estado, 

para que essa produza seus efeitos no Brasil.  

 Insta frisar que alguns requisitos devem ser preenchidos para que a 

homologação seja possível. Tais requisitos estão previstos no art. 788 do Código 

de Processo Penal (BRASIL, 1941) a saber: a sentença deverá ter efeitos no País 

onde foi proferida e estar transitada em julgado; deve ter sido proferida por juiz 

competente, revestida das formalidades externas necessárias, conforme a 

legislação do País onde foi proferida; estar devidamente autenticada por cônsul 

brasileiro, e;ter sido feita sua tradução, que acompanhará a original, feita por 

tradutor público.  

 Para que se fale a respeito da homologação de sentença proferida no 

estrangeiro, o Procurador Geral da República deverá homologar o requerimento. 

O procedimento poderá ser feito nos casos em que exista tratado de extradição 

entre Brasil e o País onde a sentença foi proferida. Nos casos em que não exista 

tratado de extradição, a homologação dependerá do Ministro de Justiça.   
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 O doutrinador Guilherme Nucci (2020, p. 202) explica que “mesmo não 

sendo a sentença estrangeira suficiente para gerar a reincidência, é possível 

que o juiz a leve em consideração para avaliar os antecedentes, a conduta 

social e a personalidade do criminoso”. 

 No caso concreto ao qual se refere o presente artigo, em fevereiro de 2023 o 

Supremo Tribunal de Justiça determinou a citação de Robinho. Isso se dá pois, 

por intermédio do Ministério da Justiça, a Itália ingressou com o pedido de 

homologação no STJ, para que a sentença que o condenou a nove anos de 

reclusão pelo crime de estupro seja cumprida no Brasil. O pedido foi formulado 

com base no art. 100 da Lei 13.445/17 (BRAISL, 2017), que trata da 

transferênciada execução penal, e do art. 6º do Tratado Bilateral de Extradição 

entre Brasil e Itália, in verbis: 

Art. 6º: Quando a pessoa reclamada, no momento do recebimento do 
pedido, for nacional do Estado requerido, este não será obrigado a 
entregá-la. Neste caso, não sendo concedida a extradição, a Parte 
requerida, a pedido da Parte requerente, submeterá o caso às suas 
autoridades competentes para eventual instauração do procedimento 
penal. Para tal finalidade, a Parte requerente deverá fornecer os elementos 
úteis. A Parte requerida comunicará sem demora o andamento dado à 
causa e, posteriormente, a decisão final. (LEI 13.445, 2017, p. 1) 
 

Como visto, o artigo citado acima trata dos casos em que há recusa facultativa 

de extradição pelo Estado requerido.  

 

5.2 Posicionamento jurisprudencial brasileiro sobre homologação de 

sentençaestrangeira 

 

É importante compreender que a jurisprudência tem evoluído ao longo dos 

anos e que, dessa forma, nenhum entendimento é imutável, estando sujeita a 

mudanças e variações de acordo com cada situação concreta.  

Quanto aos requisitos para homologação, o STJ se posiciona no sentido de 

que a sentença penal está condicionada ao respeito das condições estabelecidas 

por lei, conforme decisão proferida:  

É indevida a homologação de sentença penal estrangeira que não atenda 
aos requisitos previstos no art. 15 da Lei de Introdução às Normas do 
Direito Brasileiro e nos arts. 216-A e 216-N do RISTJ, ou que ofenda a 
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soberania nacional, a ordem pública e a dignidade da pessoa humana. 
(SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 2017, p.1) 
 

 A respeito do mérito, a Corte Especial do STJ decidiu que não cabe 

decisão quanto a análise do mérito da decisão proferida no processo de 

homologação, com base no art. 216-H do Regimento Interno do STJ. A análise a 

ser feita é limitada aos requisitos e aspectos ligados a legalidade e aos direitos 

fundamentais. 

Em relação ao tribunal estrangeiro que proferiu a sentença condenatória a 

ser cumprida no Brasil, a jurisprudência entende que deve ser realizada a 

verificação de competência jurisdicional deste, garantindo que a decisão a ser 

homologada tenha sido proferida por autoridade competente.  

Por fim, quanto as garantias processuais, o entendimento é de que o devido 

processo penal deve ser respeitado, bem como o direito do sentenciado a se 

defender e contestar a homologação.   

 

6 CASO ROBINHO: UMA ANÁLISE JURÍDICA QUANTO À POSSIBILIDADE 

Robson de Souza, mais conhecido como Robinho, nascido no ano de 1984 

na cidade de São Vicente/SP. Ainda enquanto defendia a camisa do clube italiano, 

Robinho e outros cinco amigos, todos brasileiros, foram acusados de violência 

sexual contra uma jovem albanesa de 22 anos, no início do ano de 2013, em uma 

boate em Milão, enquanto essa estava completamente alcoolizada e incapaz se 

opor ao ato sexual. 

Em seu depoimento, a jovem relatou já conhecer Robinho que junto de seus 

amigos, ofereceram bebidas alcoólicas para a jovem até que essa entrou em estado 

de embriaguez completa, tornando-se vulnerável e incapaz de consentir com a 

prática de ato sexual.  

No ano de 2014 Robinho prestou declarações a justiça italiana e negou os 

fatos expostos pela jovem, apesar de admitir que manteve relação sexual com a 

vítima, mas alegando que tal relação se deu em contexto de consentimento e que 

não houve penetração, apenas sexo oral, além de afirmar que os demais amigos 

não estariam presentes no momento dos fatos.  
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Ao longo das investigações do caso a Justiça Italiana, de forma autorizada, 

interceptou conversas entre Robinho e os cinco amigos, incluindo Ricardo Falco e 

concluiu que os áudios resultantes de tal escuta eram auto acusatórios.  

Trechos das interceptações foram amplamente divulgados pela mídia e 

repercutiram em diversos jornais, como Globo Esporte e Correio Braziliense. Nos 

trechos obtidos pela Justiça Italiana, fica claro a participação de Robinho, assim 

como de Falco e de outros amigos no crime.  

Fica também evidente a falta de preocupação de todos os homens com o 

estado da vítima, que foi completamente menosprezada e tratada como mero objeto 

sexual. Em determinado trecho Robinho admite ter visto cinco amigos abusando da 

vítima, além de demonstrar preocupação com o que poderia vir a ocorrer com o 

grupo, jamais se preocupando com a jovem violentada. Ainda em outra conversa 

entre Robinho e Ricardo Falco, os dois amigos combinaram respostas que dariam 

à Justiça e Falco comenta sobre a “salvação” de todos se dar devido ao fato de a 

boate não possuir câmeras de segurança que pudessem comprovar o 

acontecimento do crime.  

Durante as investigações, quatro dos amigos de Robinho teriam saído da 

Itália e são procurados em processo a parte. Já Robinho e Falco foram condenados 

em primeira instância na Itália, no ano de 2017, a nove anos de prisão pelo crime 

de violência sexual de grupo, de acordo com artigos 609 ocitese 609 bis do Código 

Penal Italiano, que dizem:  

609 octies: A violência sexual de grupo consiste na participação, da perte 
de várias pessoas reunidas, a atos de violência sexual referidos no artigo 
609 bis. 
609 bis: Qualquer um, com violência ou ameaça ou mediante abuso de 
autoridade, obriga a ter ou sofrer atos sexuais é punido com a reclusão de 
conco a dez anos. 
Quem induz alguém a ter ou sofrer atos sexuais está sujeito à mesma 
pena: 1) Abusando das condições de inferioridade física ou psíquica da 
pessoa ofendida no momento do fato; 
2) Enganando a pessoa ofendida ao substituir o culpado por outra pessoa. 
(CÓDIGO PENAL ITALIANO, 2023, p. 137) 

 
A defesa dos acusados recorreu, mas a sentença foi confirmada por outras 

duas instâncias e, em janeiro de 2022, deixou de ter possibilidade de recurso.  
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Como Robinho encontrava-se no Brasil, a Itália pediu a extradição do ex-

futebolista para a Europa, mas o pedido foi negado pela Justiça Brasileira, que veda 

a extradição de brasileiros natos para o estrangeiro, em cláusula pétrea, no art. 5º, 

LI da CF (BRASIL, 1988). 

Com a negativa, a Justiça Italiana enviou novo pedido ao Ministério da Justiça 

Brasileira dessa vez, para que Robinho cumprisse a pena no Brasil, através da 

transferência de execução penal. 

 Conforme já exposto anteriormente, para que a homologação da pena seja 

possível é necessário que alguns requisitos sejam preenchidos, dentre eles, o fato 

praticado também ser considerado crime no Brasil. O art. 217-A do Código Penal 

brasileiro (BRASIL, 1940) apresenta e pena de reclusão de 8 (oito) a 15 (quinze) 

anos para quem comete estupro de vulnerável, e no §1° do mesmo artigo, diz que 

“incorre nas mesmas penas quem pratica as ações descritas no caput com alguém 

que, por enfermidade ou deficiência mental, não tem o necessário discernimento 

para a prática do ato, ou que, por qualquer outra causa, não pode oferecer 

resistência”. 

Também é necessário que o STJ aceite o pedido. A presidente do Superior 

Tribunal de Justiça (STJ), Maria Thereza de Assis Moura, deu prosseguimento ao 

pedido de transferência de sentença. O Superior Tribunal de Justiça recebeu um 

parecer favorável a respeito do pedido Italiano sobre o cumprimento de sentença 

do ex-atleta no Brasil. O documento que trata sobre a homologação do pedido é 

fundamentado pelo art. 6º, 1, do Tratado de Extradição firmado entre Itália e Brasil, 

promulgado no Decreto nº. 863/93. O pedido ainda relata não existirem 

impedimentos quanto à transferência da execução da pena imposta aos brasileiros 

e forneceu endereços onde Robinho pode ser localizado para que seja citado. 

O jurista e professor da USP, Alamiro Velludo Salvador (BBC News Brasil, p.1, 

2023) explica que “Ele (Robinho) não pode recorrer da condenação ou da pena- 

que foram dadas pela Justiça Italiana – apenas da possibilidade de que ela seja 

transferida para o Brasil”.  Passado prazo de contestação, o STJ julgará o caso em 

colegiado.  
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A homologação de sentença penal estrangeira no Brasil é o procedimento de 

suma importância que visa permitir o reconhecimento e a aplicação das decisões 

jurídicas proferidas no exterior. É um processo de cooperação transnacional que 

possui papel fundamental decombate à impunidade e garantia do direito nos casos 

de crimes que transcendem as fronteiras.  

 Entretanto, não é um processo automático e deve ser feito sob análise 

criteriosa e cuidadosa de requisitos cumulativos a serem preenchidos. A sentença 

estrangeira deve cumprir os princípios fundamentais do contraditório, respeito aos 

direitos humanos e ao devido processo legal, além de respeitar o princípio da 

territorialidade e ordem pública. Caso os princípios fundamentais sejam 

desrespeitados, o Brasil tem direito de recusar o pedido de homologação de 

sentença. 

 Apesar dos desafios enfrentados, a homologação de sentença penal proferida 

no exterior desempenha papel de grande importância na busca da justiça global, 

permitindo que haja o reconhecimento das condenações proferidas em outras 

nações, de forma a serem executadas, contribuindo para a efetividade do sistema 

de justiça e, principalmente, na responsabilização dos indivíduos que tenham 

cometido crimes além das suas fronteiras nacionais. 

 Por fim, conclui-se que a homologação de sentença penal estrangeira é reflexo 

da cooperação internacional em matéria penal e deixa cristalino o compromisso e 

responsabilidade entre os países para o combate de crimes que transnacionais, 

garantindo que a justiça seja cumprida de forma eficiente independente de suas 

fronteiras. 
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